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li 
sta revista é uma edição especial do Jornal da Mata 
Atlântica e seu objetivo é trazer todos os detalhes sobre 
as discussões e debates da 2ª Reunião Nacional da Rede 

de ONGs da Mata Atlântica, que aconteceu em São Paulo 
de 16 a 19 de junho último. Para facilitar a leitura, as 
matérias são colocadas na ordem em que os diversos 
temas foram analisados no encontro. 

Basicamente foram abordados os principais casos em que a 
Rede atuou neste seu primeiro ano de trabalhos efetivos, como 
Vale do Ribeira (barragens no rio Ribeira de lguape), Sul. da 
Bàhia (projeto de celulose da Veracruz Florestal) e Decreto ' 
750/93. Outros temas foram definldos-também como 
prioritários e já receberam tratamente especial: GEF, Rio São 

Francisco, Unidades de Conservação e Populações Tradicionais. 

Destacamos também o FSC (certificação de produtos 
florestais), que, embora não tenha sido discutido na Reunião 

Nacional, entrou para as prioridades de informação. 
A cada assunto abordado, um box - com o título " Deliberado 
na 2ª Reunião Nacional" - informa as decisões tomadas pelas 

entidades da Rede. A matéria sobre a assembléia mostra as 

deliberações em relação à coordenação, prioridades de atuação 
e financiamento da rede. A ficha de filiação traz os novos 

valores de anuidade aprovados pela assembléia. As filiadas 
devem providenciar o pagamento da contribuição anual assim 

que completar um ano de .sua inscrição na Rede. 
Trazemos também um encarte especial com as resoluções 
e portarias já publicadas no Diário Oficial da União, que. 
regulamentam o Decreto 750/93. Ele deverá ser destacado 

' da revista para que, a medida que novas resoluções forem 

publicadas, possam ser acrescentadas: 
Esta 2ª Reunião Nacional da Rede mostrou. mais uma vez, 
como são evidentes os resultados positivos obtidos com a 
união de esforços entre as entidades. Mas ficou claro que o 

crescimento da Rede depende da participação efetiva de todas 
as filiadas. Não basta cobrar. É preciso enviar sugestões, 
responder aos ape.los de colaboração das demais entidades 
(com cartas de apoio, dando informações rapidamente etc.) 

e também ajudando no financiamento da rede. 
As vitórias obtidas neste pouco mais de um ano de 
atividades e os novos temas assumidos como prioritários 
pela assembléia da 2" Reunião Nacional aumentam a 
responsabilidade de cada entidade filiada em propor 

soluções urgentes para o acelerado processo de 
destruição da Mata Atlântica. 

NÃO DÁ PARA FILIAR 

Rio Poti, no final do Poço da Roça, área em 
constante processo de assoreamento. 

Agradecemos o envio dos jornais. 
Quanto à ficha de filiação, não ternos con­ 
dições de filiar, os gastos com a Campanha 
de Preservação do rio Poti, com xerox, fo­ 
tos, cartas, é elevado, o projeto do Plano 
de Divulgação/93, no qual o B,anco do Bra­ 
sil pagou o estande na FENACRAT, toda 
panfletagern já terminou há tempo. Elabora­ 
mos novo plano de divulgação, entregamos 
à BRAHMA. Faz quase um mês que estão 
estudando o projeto, já elaboramos um ou­ 
tro para o governo do Estado, caso a Brah­ 
ma não venha a aprovar nosso projeto de 
três salários mínimos. 

' . 

Atualmente estamos recebendo car­ 
tas de nove Estados, que tomaram conhe­ 
cimento da Campanha através da Revista 
Caminhos da Terra. Em breve vamos lan­ 
çar a Campanha Preservação/94 "Estão 
desmatando, queimando e cercando as 
margens do rio Potí", Quem quiser cola­ 
borar com susgestões, envio de selos de 
1 º Porte para levar a Campanha a todo 
Brasil ou participar de um abaixo assinado 
escreva: Clube Filatélico Marcos da Cruz, 
rua Frei Vida!, 1691, CEP: 63.700-000, 
Grateús-CE. 

SÉRGIO MURILO MESQUITA MELO, 

PRESIDENTE DO CLUBE FILATÉLICO. 

MARCOS da Cruz 

INSUMO BIOLÓGICO 

Informamos que a empresa COIN­ 
BIOL-GRF-lnsumos e Controles Biológi­ 
cos está oferecendo, para todo o Brasil, o 
insumo biológico Bassiana 245, que é ela­ 
borado em substrato orgânico estereliza­ 
do inoculado com Beauveria bassina. Este 
inseticida natural é ativado pelo fungo que 
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parasita principalmente o moleque ou bro­ 
ca da bananeira, broca do café, mosca 
branca, trips, cigarras, entre outros insetos. 
Poderá ser aplicado através de tecnologias 
distintas, todas à disposição, gratuitamente, 
para os que se interessarem pela conserva­ 
ção da natureza. O principal inseticida que 
deixa de ser utilizado em decorrência é o 
Furadan ou Carbofuran, terrível extermina­ 
dor de peixes e fauna terrestre. da Mata 
Atlântica, pois é utilizado na formá granula­ 
da, quando ingerido mata os animais em ca­ 
deia. Mais informações sobre o produto, 
queiram manter contato para que possa­ 
mos repassar mais informações. · 

A Fundação SOS Euterpe edulis, está 
programando cursos em sua sede rural 
em Guararnirim-SC. Desde já oferece­ 
mos o curso para aplicadores de insumos 
biológicos na agricultura, horticultura e· 
fruticultura. Interessados poderão man­ 
ter contato direto com a fundação SOS 
E. eudulis - Caixa Postal 947 - (CEP) 
89.201 a972-SC. 

GERT RoLAND FISCc:HER, fNGENHEIRO 

AGRÓNOMO E SUPERINTENDENTE 

DA FUNDAÇÃO SOS EUTERPE EDULIS 
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Rede de ONGs da Mata Atlântica foi criada em 
Junho de 1992, no Fórum Global, evento ocorrido 
na cidade do Rio de Janeiro. durante a Conferên­ 
cia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento. Sua criação foi o resultado do 

- intenso processo de articulação entre centenas 
de entidades não governamentais, unidas pelo 
'objetívo comum de conservar a Mata Atlântica. 

A Rede nasceu da constatação que a organi­ 
zação e a cooperação entre as ONGs é uma arma 
poderosa para se reverter a degradação da Mata 
Atlântica e uma resposta frente a falta de ações 
efetivas e sucessivos equívocos do governo brasi­ 
leiro na implementação e gestão de programas de 
conservação. 

O objetivo primordial da Rede de ONGs da 
Mata Atlântica, composta no momento por 122 
entidades de 16 estados do País (RS, SC, PR, SP, 
MS, GO, MG, RJ, ES, BA.AL, SE, PB. PE, RN, 
CE), com características, enfoque e atuações di­ 
versas, unidas na luta para que a degradação 
não atinja um patamar irreversível, é propiciar o 
intercâmbio de informações relativas a este con­ 
junto de ecossistemas, Visando sua conservação, 
através da mobilização, da ação política coorde­ 
nada e do apoio mútuo. Esse esforço representa 
parte dos anseios da sociedade que clama por 
ações concretas, em resposta à contínua e pro­ 
gressiva degradação deste biorna. 

Esse Intercâmbio de informações propicia: 
• a catalogação de todas as ONGs que atuam em 
defesa da Mata Atlântica e ecossistemas asso­ 
ciados, além de ínformaçêes sobre as ativida­ 
des por elas desenvolvidas: 

• a troca de experíêncías nas diversas áreas de 
atuação no campo de conservação da Mata 

Painéis da exposição no Sesc 

Atlântica: 
• a elaboração de projetos conjuntos; 
• o fornecimento de subsídios às entidades para 
posicionamentos e apresentação de propostas 
com relação à legislação ambiental; 

• a elaboração de estratégias regionais; 
• a Identificação de modelos de conservação 
com potencial para reaplicação nas diversas 
regiões; - 

• o intercâmbio dos resultados de pesquisas 
científicas aplicadas à conservação ou ativida­ 
des concernentes a banco de dados sobre 
conservação dos recursos naturais da Mata 
Atlântica. 
Na 1 ª Reunião Nacional realizada em março 

de 1993, durante o 102 Encontro Nacional do Fó­ 
rum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais, a 
Rede de ONGs da Mata Atlântica possuía 30 en­ 
tidades filiadas. Atualmente, pouco mais de um 
ano depois, esse número chegou a 122 ONGs 
que acreditaram na força desta articulação. 
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Evento mostrou trabalho das ONGs 

Estande da Pró-Juréia na exposição do Sesc 

ºParceiros da Mata Atlântica, evento da 
Rede de ONGs da Mata Atlântica que 
incluiu a 2ª'Reunião Nacíonâl, foi aber­ 

to dia 7 de junho, com um coquetel e show 
de Tetê e Alzira Espíndola, na Choppería do 
Sesc Pompéía, em São Paulo e reuniu cerca 

de 500 pessoas. O evento, 
que aconteceu de 7 a 19 
de- junho contou com vá­ 
rias atiVidades e atingiu 
cerca de 10.000 pessoas. 
Na ocasião a Companhia 
de Correios e Telégrafos 
lançou um selo comemo­ 
rativo ao evento. 

O espaço de convivên­ 
cia do Sesc foi palco de 
uma grande exposição de 
ONGs e empresas com ati­ 
vidades voltadas para o 
meio ambiente. As entída­ 
des participantes foram 
SOS Mata Atlântica, 
Greenpeace, FASE, CEDI. 
APREMAVI, Rede PTA, 

SPVS, FBCN, Pró-Juréla, 5 Elementos, SNE, 
Consórcio Mata Atlântica, São Sebastião 
Tem Alma. Vitae Civilis,. DEMETER. COATI, 
tempo Verde, Natíverde, WWF, FARESP, lpa­ 
tí-Uá, Fundação O Boticário, Vega-Sopave. 
Correios, S'Ocío, Melhoramentos. Unibaneo 
Ecologia, Imagem - Sensoríamento Remoto, 
Gísoft, Hewlett Packard, Reynolds Làtasa, 
Lloyds Bank. Além disso, a mostra contou 
com instalações dos 
artistas Rubens Ma­ 
tuck, Miriam Korolko­ 
vas, Lurse Weiss e 

· Carlos Matuck. 
Durante todo o pe­ 

ríodo da exposição, 
uma seleção de vídeos 
enviados pelas entida­ 
des da Rede foi exibida 
ao público. Os títulos 
apresentados foram os 
seguintes: A Terra dos 
Pequenos Leões, O Úl­ 
timo Estuário, Peruíbe 
- Documento 1990, 
Bocaina - Caminhos 
do Alto, Taim, Juréia - 
Santuário da Mata 
Atlântica, Pinheio Bra­ 
sileiro "Araucária an­ 
gustífolía'', O lixo que 
não é llxo, Deserto 

Verde, Quem vai cuidar da Serra do Mar, 
Mata Atlântica - Uma Nova Paixão, Hortali­ 
ças Sem Agrotóxicos - Um exemplo de agri­ 
cultura sustentável, Um Grito pela Vida. Rio 
Nosso Bem - O Patrimônio Ambiental do Es­ 
tado de RJ, Príncípíos de Agricultura Biodi­ 
nâmica, Anima Mundi, Projeto Cultural São 
Sebastião Tem Alma, Rio de Lágrimas ... E 
Sorrisos, Viravolta. 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL · 

O público infantil foi contemplado com 
atividades educativas e visitas monitoradas. 
Foi elaborado pelo 5 Elementos - Instituto de 
Educação e Pesquisa Ambiental um Roteiro 
de Percurso pelá exposição com as crianças 
e jovens, visando criar uma relação .interati­ 
va entre este público e as instalações. Desta 
forma, através de brincadeiras, jogos, mon­ 
tagens de painéis, experimentos, desenhos, 
colagens e construções com sucatas, as 
crianças puderam adquirir conceitos em re­ 
lação à questão Homem e Meio Ambiente. 

Entre as atividades paralelas, dia 11 de 
junho foi realizado um seminário sobre o 
projeto Observando o Tietê; do Núcleo União 
Pró-Tietê, da SOS Mata Atlântica, reunindo 
visitantes de várias cidades do interior de 
São Paulo. No dia 18, foi lançado o livro Por 
Dentro da Mata Atlântica, de Nilson Moulin. 
A 2ª Reunião Nacional da Rede mobilizou as 
atenções entre os dias 16 e 19, encerrando 
o evento. 
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A 2' Reunião Nacional da Rede de ONGs da Ma­ 
ta Atlântica teve a participação de 57 entidades, mais 

de um terço das filiadas à Rede (cinco entidades não fl­ 
liadas participaram como observadoras). Entre 16 e 19 
de junho foram discutidos os temas mais atuais que en­ 

volvem as ONGs e a Mata Atlântica, além de um balan­ 
ço e os destinos da Rede. A programação do encontro 
foi a seguinte: 

dia 16 
MANHÃ: Debate sobre o Pronabio (Programa Naeional de 
Biodiversidade), que utilizará recursos do Global Environ- 
rnent Facifity (GEF) ' 

TARDE: Lançamento do vídeo e debate sabre projeto de bar­ 
ragens no Vale do Ribeira, em São Paulo 

Dia 17 
MANHÃ: Abertura da 2' R~união 
Levantamento da Mata Atlântica no país 

TARDE: Estudo de casos de agressão à Mata Atlântica 

NOITE: Debate sobre.Caso Veracruz Florestal (Sul da Bahia) 

Dial8 
MANHÃ: Mesa redonda sobre o Decreto 750193 
Mesa redonda sobre Unidades de Conservação e População 
Tradicional 

Debate sobre financiamentos: GEF, PD/A, PED 

TAROE E NOITE: Avaliação do desempenho da Rede 

Dia 19 
MANHÃ E TARDE: Assembléia 

AÇÃo DEHOCRÁTICA FENINIHA GAÚCHA • AHIGOS DA TEJIRA • ADFGIAT 
Representanie: Kátia Vascoiicellos Monteiro 
Porto Negre/RS • Tel.: (051) 332-8885 Fax.: (051) 332-8885 

AssENBLÉIA PERMANENTE DE ENTIDADÉS AMBIENTALISTAS· APEDEMA/BA' 
Representante: Jose Augusto· Saraiva Peixoto 
Salv.idor/BA. Tel.: (071) 321-3968 Fax,: (071) 321,3968 

AssessoRIA E SERVIÇOS A PROJETOS EM AGRICULTURA Ai.TERNATIVA • A5-l'T A 
Representmte:Patricia Vaz 
Rio de Janêiro/RJ • T el: (021) 253-8317 Fax,: (021) 233-8363 
AssoclAÇÃO ÃHIGOS DA BACIA 00 RIO ITAPEMIJIIH • AABRI 
Reprasenranro: Fábio Ccrrâa Gonçalves 
Cachoeira do lrapemirim/ES • T el.: (027) 522-2386 

AssoctAÇÃo CANoeNSE DE PROTEÇÃO Ao AMBIENTE NATURAL. ASCAPAN 
Representante.: Rafael Kraus 
Canoas/RS • (051) 4n-5605 Fax. (051) 332J8884 

AssoclAÇÃD CoLATINENSE DE o..... EcotóGICA. ACODE 
Representante: Daniel Pe~ira de Araujo 
Colatina/ES. Tel.: (027)m.om Fax. {027)n2-3#1 

AssoaAÇÃO CULTURAL ARTE E ECOLOGIA· ASCAE 
Representante: Ricardo Montagna 
Santa C:ruz Cabrália/BA. (073) 282-1027 (073) 282-1188 
ÃSSOCIAÇÃO EH DEFESA DA jURÉIA - PR6-JUR.ÉJA 
Representante: Be!oyanis Monteiro 
São Paulo/SP. Tel.: (011) 864-2787 Pax, (011) 86+2787 

AssoclAÇÃO EH DEFESA 00 Rio PARANÁ, AFLUEHrES E MATA c1 •••• -APOENA 
Representante: Dialina Weffon 
Presiderni\Epi,ácio/SP· Tel.:(0182)81-ln4Fax.:(Oll)IJ6.4.9497 
ÃSSOCIAÇÃO l:COLÓGICA SÃO FRANCISCO DE ÃSSIS 
Representante: Mário Mantova.ni 
Piedade/SP. Tel., (0152) 42-1684 

AssOCIAÇÃO 00 MOVIMENTO ECOLÓGICO TUBARONENSE • MOVET 
Representante: João Bosco Sandrini 
TubarãoiSC. Te[, (0486) 22-3253 Fax, (0486) 22-5941 

AssoCIAÇÃO PARAIBANA DOS AMIGOS DA NATUREZA- APAN 
Representanr.e; Paula Franssinece Uns Duarte 
João Pessoa/PS • T el: (083) 235-3128 fax.: (083) 221-5729 

l\sSOCIAÇÃO PERNAMBUCANA Df DEFESA DA NATUREZA • ASPAN 
Represeptante: Silyia Alcântara Picchioni 
RecifelPE • Te/.: (081) 222-2038 Fax. (081) 222-2038 

ÃSSOCIAÇÃO DE Pl!ESERVAÇÃO DO MElo AMBIENTE DO AI.TO VAU DO ITAjAJ 
(APREMAVI) 
Répl"eSeriiin~: Miriam Prochnow 
Rio do Sul/SC • Te/.: (0478) 22-0326 Fax.: (0478) 22-0326 

ASSOCIAÇÃO DE PROGRAMAS EM TECNOLOGIAS ALTERNA TIVAS (APTA) 
Representlnte: Eduardo Soares, 
Vi!ória/ES • Tel.: (027) 222-3527 Fax,: (027) 223-7232 

CENTRO DE APo10 TÊCNICO • CAT' 
Represent1nte: Cláudia Silva Teixeira 
NiteróiÍRJ • Tel .. (021) 719.0117 

CENTRO DE AsSISWICIA TÊCNICA. CAT 
Represenµnce: Edson Soares 
Gc:NemadorVa/m..tlG. Ta: {033)221-48/8Fax.: (033)221-'1818 

CENTRo DE Esruoos E ATMDADES DE CoNseavAçi,o DA NATUREZA. CEACON 
Representante: Mário Cajt.ihy 
São Patilo/SP. Tel.: (011) 86+2787 Fax, (011) 864-2787 

CENTRO DE ESTUDOS E CONSERVAÇÃO DA NATUREZA • CECNA 
Representante: Rosa!Vo de Magalhães 
Nova Friburgo/RJ • T el; (0245) 22-569'1 
CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISA P...AftA 0ESENVOlVIHENTO DO EXTREMO SUL 
DA BAHIA • CEPEDES 

Representante: José Augusto de Castro T osatc 
Etmápolis/BA. Te/.: (073) 281-2768 

CENTRO DE ORIENTAÇÃO AM&IENTAL TERRA INTEGRADA (COATI) 
Representante: Aãvio GramoleUi Junior 
Jundial/SP. Te/.: (011) 437-3619 

CENTRO DA TECNOLOGIAS ALTERNATIVAS •CTA 
Representante: Paulo Sérgio Ferreira Neto 
Viçosa/MG • Tel.: (031) 891-4785 Fax.: (031) 891-4785 
CENTRO DE TRA&AUtO INDIGENISTA 
Representante: Maria Inês Ladeira 
São Paulo/SO. Te/.: (011) 813-3450 Fax. (011) 813.0747 
DEFENSORES DA TERRA 
Represenc;,nte: José Cava/cante Barbosa 
Rio de Janeiro/RJ. Telr (021) 240-3029 Fax.: (021) 240-3029 

FEDERAÇÃO DOS ÓRGÃOS PARA ÃSslsrtNCIA Soc1AL E EDUCACIONAL· FASE 
Representante: Leandro Lamas Va.larelli 
Rio d.e Janeiro/RJ. Tel.: (021) 285-2998 Fax.: (021) 205-3099 
fuNDAÇÃO BIODIVEÁSITAS 
Representante: Miriam Ester Soares 
Belo Horizonte/MG 
Te/.: (031) 443-2119 Fax. (031) 441-7037 

FUNDAÇÃO BRASILEIRA PARA CoNSERVAÇÃO DA NATUREZA• FBCN 
Representante: Ana Maria Paiva Fonseca 
.São Paulo/SP. Te/.: (011) 282-4062Fax.: (OI 1) 853-5905 

~PARAOllBewa.VHMo~Susr!ffrAl>O{eCOfUND) 
Represeot3nte: Francísco Mllanêz 
Porto Alegra/RS • Te/.: (051) 222-5427 Fax.: (051) 222-0834 
FUNDAÇÃO PRó DEFESA AMBIENTAL 
Representante: Renato Vinek 
Lavras/MG 

FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÃNTICA 
Representante: João Paulo Capobiânco 
São Paulo/SP. Tel.: (011) 887-1195 Fax.: (011) 885-1680 
GREENPEACE 
Representante:José Augusto Pádua 
Rio de Janeiro/RJ. Tel: (021) 262-7318 Fax.: (021) 240-1690 
GRueo ÃMBIENTAUSTAÃlERTA CANTAREfRAlt 
Representante; Barbara Schmal 
Mairiporã/SP. Te/.: (011) 185-2345 

GRUPO ÃHBIENTALISTA DA BAHIA. GANBÃ 
Representante: Renato Cunha 
Salvador/BA - Tela (071) 235-5836 Fax.: (071) 235-5836 
GRUPO ECOLÓGICO NATIVERDE 
Representante: Martzia Biondi Dias 
São josé do Rio Pardcl.iP • Tel.:{0196) 61-1791 Faic.: (0196) 61-1811 
GRUPO ECOLÓGICO SOS CAMPOS GERAIS 
Representante: Faustino Pereira Filho 
Ponra Grossa/PR· Tel.: (0422) 22-2901 Fax.: (0422) 22-1033 
GRUPO DE IIEcOMPOSIÇÃO AMBIENTAL· GERHEN 
Represéhtante: fndayácSilva e Silva 
Salv.idor/BA. M: (Ô71) 321-3968 Fax.: (071) 321-3968 

GRUPO DE TECNOLOGIAS ALTERNA TIVAS E ECOLÓGICAS • GTAE 
Representante: Marco AntoriJo G. da Silva 
Palmeira dos indios/Al • Tel.: (082) 521-2762 

INSTITUTO BIODINÃNICO DE DESENVOLVIMENTO RURA.L 
Represent3nte: Maria Bertalot 
Botucatu/SP. Tel.: (0149) 22-5066 

INSTmJTO IGUAÇU DE PESQUISA E PRESERVAÇÃO ÃHBIENTAL 
Represen13nte: Márcio F. Rezende 
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Rio de /aneiro/RJ. Tel.: (021) 286-3449 Fax.: (021) 286-3544 
INSTITUTO DE Pes(lUISAS DA MATA ATLANTICA - IPEHA 
Representante.: Sergio Lucena Mendes · 
Sam. Teresa/ES. Te/.: (027) 259-1345 Fax.: (027) 259-1239 

INSTITUTO SUL-MINEIRO DE. Esruoos. E toNS1:RVAÇÃO DA NATUREZA 
Representante: Maria Cristina Vi~ira 
Monte Belo/MG • Tel.: (035) 571-1500 Fax.: (035) 571-1500 
IPATI.IJÁVivb<cJAAHBIENTAL 
Representante: Lauro Natsui 
São Paulo/SP • Tel.: (011) 491.0833 Fax.: (011) 797-1212 

MATER NATURA• INSTITUTO DE ESTUDOS ÃMBIENTAIS 
Representante: Paulo A fuzi 
Curitiba/PR. Tel.: (041) 242-0280 Faio: (041) 242.0280 
MOVIMENTO ÃRTE E PENSAMENTO ECOLÓGICO• 
Rêpresent3nte: E. Miguel Abe.l!á · 
São Paulo/SP • T el.: (O 11) 36-8621 

MOVJHENTO EM DEFESA QA ECOLOGIA E DO MEIO ÃMBIEHTE ÃGRIAS 
Representante: Sirley Yara Candldo 
São José/Se"· Tel.: (0482) 47-2034 Fax.: (0482) 41-0263 
PROGRAMA DA TER!IA. PROTER 
Representante: 03.J'lilo Prado Garcia Filho 
São Paulo/SP. Tel.: (011) 263-1840 

PROJETO CULTURAL SÃO SEBASTIÃO TEH AutA 
Representanie: Eduardo S. Cardoso 
São Sebastiio/SP. lei.: (0124) 52-1439 Fax.: (0124) 52-1439 
lleoE BRASILEIRA ÃGROFLORESTAL • REBRAF 
Representante: Armin Deitenbach 
São Paulo/SP · Te/.: (011) 846-8891 Fu.: (011) 846-8891 

SECRETARIA DE ENTIDADES AMIIENTAUSTASDO NORDESDE • SEAN 
Representante: Adson lima leite 
Salv.idorlBA -M: (071) 321-3968 Fax.: (071) 321-3968 
SERVIÇO ALEMÃO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E SoaAL. SACTES 
Representante: Hans Christian Schmidt 
Belo Horizo'!lefMG • Tela (031)467-7470 Foc (031) 463-1604 
SoCIEDADE ÃHIGOS DO LOTEAMENTO "MAR VERDE" 
Representante: Lurdes Praxede.$ 
São Pau/o/SP . Te/.: (O 11) 258-0094 

SoclEOADE ECOLÓGICA PARA IIEcuPERAÇÃO DA NATUREZA• SERENA 
Representante: .Álvaro Marques de Oliveira 
Rio de Janeiro/Rj -Tel: (021) 285-2836 Fax.: (021) 285-2836 
SOCIEDADE NORDSS'TIHA DE ECOLOGtA 
Representanro: Ricardo Braga 
Recife/PE. Tel.: (081) 227-2708 

TEMPO VERDE PROJETOS AMBIENTAIS• 
Representante: Andrée de Ridder Vieira 
Curitiba/PR· Tel.:'(041) 253-0990 Tel.: (041) 253-7986 

TERRA VIVA· CENTRO DE 0ESENVOLVIMENTO ÃGROECOl.óGICO DO ExnlEHO 
SUL DA BAHIA 
Representante; lsac Almeida Filha 
ltamaraju/BA. Tel.: (073) 294-1963 
VISÃO MUNDIAL 
Representante: Osvaldo Luis de Souza 
Ribeira/SP. Tel.: (0155) SS..1133 

VITAE CIVIUS • INSTITUTO PARA 0ESENVOLV1NENT01 MEIO AMBIENTE.E PAZ 
Representante: Rubens Harry Bom 
São Paulo/SP. rs, (011) 815-8524 Faxe (011) 815-8524 

* Entidade não filiada à Rede, que participou como observadora, sem direico a vo­ 
to na Assembléia. 
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tema que maís · Inflamou as discussões e tomou mais 
tempo de debates foi o "Global Environment Facillty" 
(GEF),especificamente a implantação de um Programa 
de Biodiversidade no Brasil (PRONABIO), utílízando os 
recursos do GEF. Este assunto foi inserido na 2ª Reu­ 

níâóNacíonal da Rede de ONGs da Mata Atlântica devido à reahza­ 
ção, no dia 17 de junho, no Rio de Janeiro, do workshop "Parceria 
Governo e Sociedade pela Biodiversidade" que discutiria o assunto. 

E duardo Martins, coordenador do Programa Brasil da WWF, que 
participou da definição da pauta e dos convidados para o work­ 

shop, veio especialmenté para discutir com a Rede, no dia 16. Esta­ 
vam presentes também o superintendente executivo da Bíodíversí­ 
tas, limar Santos, e Antonio Carlos de Oliveira, do Vitae Civilis, que 
Iriam no dia seguinte para o Rio. 

Apesar da reunião para discutir o PRONABIO ter sida agendada de 
última hora e a,ntes da data prevista para o início da Reunião Na­ 

cional, cerca de 20 ONGs participaram do debate. Eduardo Martins 
fez uma relato sobre o processo do GEF e Informou que cinco ONGs 
já haviam apresentado projetos, totalizando 11,5 milhões de dólares, 
do total de. 30 milhões destinados pelo ÓEF ao PRONABIO: Fundação 
Biodiversltas, Conservatlon Internatlonal do Brasil, SPVS, Fundação 
Pró-Natura e SNE. 

D escontentes com a falta de transparência do processo, mas acei­ 
tando a argumentação de Ilmar Santos de que os recursos pode- 

rtam ser destinados a outro país caso não tivessem rapidamente uma 
destinação, as entidades presentes resolveram enviar uma carta ao 
Ministro do Meio Ambiente e da Amazônia Legal, Henrique Brandão 
Cavalcanti, mostrando satisfação pela realízação do workshop, mas 
deixando claro que não concordavam em como o assunto tinha sido 
tratado até então. Além disso solicitavam a reestruturação do Fundo 
Nacional do Meio Ambiente {FNMA) e a criação de uma comissão tri­ 
partite {governo, setor empresarial e organizações não governamen­ 
tais e sociais) para democratizar o PRONABIO. 

A pesar da carta ter sido entregue por Antonio Carlos de Oliveira aos participantes do workshop, a plenária da Reunião Nacional fol sur­ 
preendida no dia 18 com o conteúdo da declaração de intenções apro­ 
vada no encontro do Rio, assinada por todos os participantes - com 
exceção do Vitae Civilis -, que tinha, um caráter legitimador do pro­ 
cesso e completamente omissa sobre a forma nada transparente de 
apresentação de projetos até então. 

D lante disso, a plenária resolveu enviar às ONGs envolvidas 
no processo uma carta da Rede solicitando que os projetos 

fossem retirados até que critérios mais democráticos fossem es­ 
tabelecidos. Publicamos nesta matéria as três cartas citadas, 
além das respostas das ONGs e da manifestação do Fórum Bra­ 
sileiro de ONGs e Movimentos Sociais para Melo Ambiente e De­ 
s·envolvimento, também solicitando a retirada dos projetos pelos 
mesmos motivos. 

. ' 

DELIBERAD.O. NA 2ª REUNIÃO NACIONAL 

• A Coorde~ção"r~laborari~ ª ca~ di Fe~~jão ·d~ qun,~ .. fefra ( i ~/6 )~ 
1111 . • i .. ~ . · , 

~ A Rede ( toé,rd~~çjo) criará uma ~comi1são. e fàrá contato: cC1fl'\ (3TA, ABONG, 
~ ·- _ ~ _ _ _ ;íi: f{ 11 _ _ . _ _ _ _ º _ _ _ _ -· :. _ _ _ _ _, , 

Fórum e outras.redêe, para agendar UtTJa· reurtião·,,ct?rn o MiniStro do Meto Ambiente 
. . " , .. 

para cobrar a iroplantaçâo .imediatá: {f~(::otnissão do PRONABtO . 
.. ,. . A Rede reivindicará i j"àrtici·pa?Q nes~ ((ittiJS:Sio~ 

' " ,. ,;. . '4'.l 

• ~ Rçde recomendará às Of\tC:s q~e t!nh:n1 projeto$ n_o GEF que os retir~~- 
• A ft.ede·fará'~ontato com o ÇÕNAMA paratquê haja utíia reor,iãó -extraordinária 

'!l/i . 'Ih . ' - ' ~ 

sobre a que.stão do ·G·EF 
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condução foi eqUivocad A 
O PRONABIO é um programa de financia­ 

mento para projetos de conservação e utiliza­ 
ção .sustentável da diversidade biológica da or- · 
dem de US$ 48 milhões, dos quais US$ '30 mí­ 
lhões são oríundos do Global Envíronment Fa­ 
cily (GEFJ, do Banco Mundial, e o restante de 
contrapartida do governo brasileiro. Ao contrá­ 
rio de outros financiamentos Internacionais 
para meio ambiente (como o PNMA e Programa 
Piloto), o recurso do GEF vem a fundo perdido 
e não empréstimo. 

De acordo com os entendimentos entre o 
governo brasileiro e o Bird, o PRONABIO será 
ímplantado em duas fases. A primeira prevê a 
destinação de US$ 12 milhões dos recursos do 
GEF para ó financiamento imediato de alguns 
sub-projetos já identificados. A segunda fase 
prevê o repasse dos US$ 18 milhões restantes 
do GEF mais a contrapardída de igual valor do 
governo brasileiro para a criação de um fundo 
fiduciário, cujos rendimentos, apurados no 
mercado financeiro, seriam utll:izados para o 
financiamento de outros sub-projetos. A com­ 
plexidade da forma, a falta de critérios claros e 
transparentes para selecionar os subprojetos e 
os entraves burocráticos transformaram o pro­ 
cesso em uma verdadeira novela, cujos princi­ 
pais capítulos são os seguintes: 
Final de 1992 -Circula a informação de que o 
governo federal e o Bird estavam prestes a 
concretizar um esquema em que os recursos 
do GEF para. a biodiversidade seriam repassa­ 
dos para a recém-criada Fundação Brasileira 
para o Desenvolvímento Sustentável (FBDS). A 
forma obscura como foi realizada a negociação 
e a preocupação com o fato de que recursos a 
fundo perdido fossem destinados ao financia­ 
mento de projetos de algumas ONGs, selecio­ 
nadas sem critérios transparentes e públicos, 
além de processos de controle de poluição ou 
recuperação ambiental de áreas degradadas 
pelas próprias empresas, isentando-as de ar- 

carem com. os custos, levou a articulação de 
uma forte resistência Interna no Brasil. Essa 
oposição se deu de forma intensa no ínicío da 
gestão do Ministro Coutinho Jorge, que aca­ 
bou por encampar, sem os devidos créditos, 
uma proposta apresentada pelo deputado Fá­ 
bio Feldmann de se cnar um Programa Nacio­ 
nal para Biodiversidade, gerido por um conse­ 
lho composto por governo, ONGs e empresas. 
Para brecar o acordo que beneficiava a FBDS 
foi necessário enfrentar forte pressão dos seto­ 
res interessados, inclusive algumas ONGs que 
já estavam envolvidas no processo e o prõprío 
Bird, que' chegou a ameaçar com o cancela­ 
mento do repasse. 
lg semestre de 93 -O Ministério do Meio Am­ 
biente e da Amazônia Legal elabora a proposta 

, do PRONABIO - Programa Nacional de Conser­ 
vação e Uso Sustentável da Diversidade Bioló­ 
gica, garante a contrapartida exigida pelo GEF, 
vence as pressões pró acordo com a FBDS e 
prepara a minuta do decreto, a ser assinado 
pelo presidente da República, instituindo o 
PRONABIO e o Conselho Nacional da Diversi­ 
dade Biológica. A assinatura do decreto é adia­ 
da várias vezes e Coutinho Jorge acaba dei­ 
xando o Ministério sem concretizar a proposta. 
29 semestre de 93 - Sai Coutinho Jorge e en­ 
tra Ricúpero Isetembroj. Inicia-se o processo 
de negocíação da Comissão Intertninisterial 
para o Desenvolvimento Sustentável (CIDESJ 
com intensa disputa-entre os órgãos governa­ 
mentais pelo seu controle político. Após lon­ 
gas e disputadas discussões, a proposta da CI­ 
DES é enviada ao presidente com o seguinte 
formato: coordenação geral: SEPLAN; biodiver­ 
sidade: Ministério do Meio Ambiente; mudan­ 
ças climáticas: Ministério da Ciência e Tecno­ 
logia; e negociações Internacionais: Itama­ 
raty.Como a deâníçâo da política para a biodi­ 
versidade ficou dependente da CIDES, que foi 
criada somente agora (Decreto nº l,160 de 21 

}Jodo piloto· (~jterimen~l) <fé: tr-ês anos, para pro­ 
~t tik:urs~ p;ia pr'Qjetos de '.!nvestimenti:1s e assis· 
t'ên~ia tÍtri1~~, iim quatrD ;ire$ bã$h:as: aquéêime,nto 
,globa1, •bii:1diversiil~de, «gulls ifltetciac~nais .e -rlepre. 
~ó d~ çx.,êi;io. ôs recursos d~'t}ôim•st: a palses em 
des~r1vol'tlfl!\ll'loo.. 

PROJE;TOS 

Qs •. pr~et~ qtte se l!nqitadram nos cr1térip~ do 
t;EF pl)df!'!.l-m' propostos por ~vernos.,em~re~a& 
privadas~ ÓNGs, lf&êhti'as d;i ONU (PNIJD e PNU­ 
"1A, wir el«im:pto}, Banco Mllndi.al e governo~. t)e 
q~lguer, !llód'ó~() l?rQJéto d'ilve r~ endosso 
<19 gl!Ív~tnQ d<> paJs Qlld!! se'* ir.npte~tttailo. Perml- 
1~ ... ~ tambi!im qye PNUD, PMUMA ou l,ra'é/'eo Murtdíal 
,o&c:item 1~1\is pata pl'Qfet9s ÍooMador~s.(e êfu vãrid 
~ •• o~p'ré}atos tt!f,elabQradt;s ~m ~treíta tol~bl> 
~ção êiitl:~~is· instituiçõ.~e7irgãe$ g_~ver$ment?:1is. 

ffar,a çi. període imaat dir três anos, que e.s.tá 
l!'l!ábindQ,P GJ:F c:i-01a com 'cerca de. 1,3 • .bilhões de 
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de junho de 1994). todo o processo de negocia­ 
ção do PRONABIO acabou sendo paralisado. 
Início de 94 - Sai Rícúpero e entra Henrique 
Brandão Cavalcantl (abril). Além da demora na 
criação da CIDES surge outro problema buro­ 
crático decorrente da inexistência no Brasil de 
um mecanismo para criação de um fundo fi­ 
duciário. Após longas discussões entre a Se­ 
plan, Banco Central e Procuradoría da Fazen­ 
da, decide-se reestruturar o Fundo Nacional 
do Meio Ambiente (FNMA) a fun de capacitá-lo 
para se tomar o fundo fiduciário pretendido. A 
proposta é considerada adequada por todos os 
segmentos envolvidos, mas esbarra nas difi­ 
culdades internas do governo em viabilizar a 
proposta. 
Junho de 94 - As pressões do Bird e das ins­ 
tituições com projetos a serem beneficiados 
na primeira fase do Programa para a acelera­ 
ção do processo e às críticas das ONGs não 
participantes pela forma fechada de condu­ 
ção das negociações, levou o governo federal 
a convocar o workshop "Parceria Governo e 
Sociedade pela Biodiversidade". O evento foi 
realizado no dia 1 7 de junho, na sede da 
FBDS e contou com a participação de repre­ 
sentantes do governo federal (Inclusive o mi­ 
nistro Henrique Brandão Cavalcantíl, Bírd, 
empresários e ONGs. 
Julho de 94 - Atentendo parcialmente as 
reivindicações da Rede de ONGs da Mata 
Atlântica e· do Fórum Brasileiro de ONGs e 
Movimentos Socíaís o Ministério do Meio 
Ambiente e da Amazônia Legal 'Cria uma 
comissão para discutir o PRONAIIIO. Esta 
comissão, paritária e não tripartite como 
queriam as ONGs, está em fase de implan­ 
tação e será formada por seis represen­ 
tantes do governo, dois do segmento empre­ 
sarial, dois de organizações não governa­ 
mentais e dois da comunidade científica e 
acadêmica. 

dólares, sendo que S6},4 milhões formam o fundo., 
principal e- 350 '11iilhó.és. estão disponíveis em co-fi­ 
nanciame)1tO$, T a"fs fundos resultam das contribui­ 
ç~ de iS·países participantes, entre eles dez paíse~ 
em dese11v:01vimento. 

Os países contribuintes para ó l'undo -pririclpal 
(<:ore fund) são: Alemanha,, Austrália, Áustria, Bélgica, 
Brasil, Canadá, China, Dinamarca, Egitb, Espanha, Es­ 
tados Unidos, Finlândia, França, H9fanda, íncifa, lndo­ 
nwia. ltália, japão, México, _ Marrblqs, Noruega, Pa­ 
quistão. Suécia, Suíça, T urqoia."8:eÍllo Uhido, além do 
próprio Banco Mundial. O 13~1 t:optribuíu com cerca 
de 5, 7 milhões de d'ólares. -- 
Meio Ambiente Mundial (Global Environment Facilit) . Informações 
básicas e comentários sobre o Fundo, na ótica de organizações não 
governanrentais", do Vitae Civilis. Quem liverinteresse em conhecer 
o documento completo deve solicitar ao Instituto para o Desenvolvi­ 
mento, Meio Ambiente e Paz - Vitae Civilis, rua MMDC, ln tj. J, 
05510-001, São Paulo/SP, telefone (O 11) 815-852-4. 



Exmo. Sr. Ministro do Melo Ambiente e da 
Amazônia Legal 
Dr. Henrique Brandão cavalcanti 

Entendendo a importância que repre­ 
senta uma verdadeira política nacional para 
a biodiversidade, as organizações não gover­ 
namentais (ONGs) listadas em anexo, atra­ 
vés de -seus representantes e sígntános des­ 
ta, vêm manifestar sua satisfação ao sinal 
de abertura do processo de discussão do 
Programa Nacional de Conservação e Utiliza­ 
ção Sustentâvel da Diversidade Biológica · 
PRONABIO. 

Nossa satisfação é redobrada, pois la­ 
mentavelmente até este momento não existe 
um precesso transparente e participativo na 
definição de programas e projetos relativos à 
conservaçâo e utilização da biodiversidade 
brasileira. 

Embora nesses três últimos anos as 
ONGs, redes e coalisões tives-sem tentado 
identificar um canal de interlocução com o 
Governo Federal, não se encontrou um meio 
de diálogo e negociação com as inúmeras ad­ 
ministrações para a condução dos assuntos 
relativos aos procedimentos para definição 
de um Programa Nacional da Biodiversidade. 

Dessa forma, .entendemos que a nossa 
partícípáçâo nesse primeiro evento, sinal de 
intenções de ampliação da discussão sobre o 
assunto em tela, não consubstancia um en­ 
dosso da comunidade de ONGs que aqui re­ 
presentamos, ao processo até aqui desenvol­ 
vido e aos projetos já submetidos ao Global 
Env!ronment Facility - GEF. 

Isso significa que nos reservamos ao di- 

Ministério do Meio -Ambiente e da Amazô­ 
nia Legal 

Workshop 

"Parceria Governo e Sociedade pela 
Biodiversidade" 

Declaração de Intenções 

CONSIDERAIWO QUE: 
1 - A díversídade biológica possui, além 

de seu valor intrínseco, valores ecológicos, 
genégíco, social, econômico, científico, edu­ 
cacional, cultural, recreativo e estétíco: 

2 - O Brasíl é o País que detém a maior 
parcela, cerca de 15%, da díversídade bioló­ 
gica mundial; 

3 - Ocorre, a nível mundial, uma sensível 
redução da diversidade bíolégíca causada 
por atividades humanas; 

4 - O Brasil foi o primeiro país a assinar 
a Convenção sobre a Diversidade Biológica, 
durante a Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento 
Sustentável (CNUMADJ, realizada no Rio de 
Janeiro em junho de 1992, e o Congresso 
Nacional ratificou-a em fevereiro de 1994, 
através do Decreto Legislativo nº 2/1994; 

5 - A Convenção tem por objetivos a con­ 
servação da. diversidade biológica. a utilização 
sustentável de seus componentes e a repartição 
justa e equitativa dos benefícíos derivados da 
utilização dos recursos genéticos (Artigo 1 ºJ; 

6 - A Conveção estabelece que cada Go­ 
verno deve integrar a conservação e utiliza- 

reito, mesmo porque até hoje não temos co­ 
nhectmento do conteúdo do programa e seus 
projetos, de vir a público discuti-los e crltícá­ 
los. Asstm, a reponsabilidade sobre tais pro­ 
jetos é exclusiva do Governo e das institui­ 
ções proponentes. 

No momento em que somos convidados a 
tomar ciência do Programa, desejamos afir­ 
mar nossa convicção de que princípios de 
transparência, ampla partíctpaçâo da socie­ 
dade civil, probidade e respeito ao interesse 
público, são elementos fundamentais para a 
consecução dos seus objetivos. 

Baseado nestes princípios, nos propomos 
a participar na solução dos problemas lista­ 
dos abaixo, que entendemos como relevantes 
fatores de estrangulamento do Programa: 

a) estabelecimento do processo e da res­ 
pectiva estrutura básíca para a discussão e 
definição de urna Política Nacional para a 
Biodiversidade; 

b) reestruturação do Fundo Nacional do 
Meio Ambiente - FNMA - no tocante a sua 
forma e na definição do instrumento legal 
que o embase; 

c) criação de duas comissões inter-insti­ 
tucionais com a participação da sociedade ci­ 
vil, sendo a primeira orientada para a dis­ 
cussão e ímplernentaçáo dos compromissos 
brasileiros advindos da CNUMAD-92 e a se­ 
gunda dedicada ao Programa Nacional da 
Biodiversidade. A composição desta última 

ção sustentável da diversidade biológica em 
planos, programas e políticas setoriais e in­ 
tersetoriais pertinentes (Artigo 6ºJ. bem como 
adotar medidas econômica esocíalmente ra­ 
cionais que sirvam de incentivo à conserva­ 
ção e utilização sustentável de componentes 
da diversidade biológica (Artigo 11): 

7 - A Agenda 21, também aprovada na 
CNUMAD, objetiva, através do Capítulo 15, 
melhorar a conservação da diversidade bioló­ 
gica e a utilização sustentável dos recursos 
biológicos, asstm como apoiar a Convenção 
sobre a Diversidade Biológica; 

8 - A Agenda 21 recomenda que o Co­ 
mércio e a Indústria devam ser partícípes 
plenos da sua implementação e na avaliação 
das atividades a ela relacionadas, através do 
fortalecimento de parcerias e fundos de capi­ 
tal de risco com o Governo destinados à con­ 
cretização de programas de desenvolvimento 
sustentável (Capítulo 30); 

9 - A Agenda 21 recomenda que, na im­ 
plementação de seus objetivos, as Organiza­ 
ções Não-Governamentais devem ser reco­ 
nhecidas como parceiras, através do aperfei­ 
çoamento do diálogo e atuação conjunta com 
o 'Governo em atividades voltadas para o de­ 
senvolvimento sustentável {Capítulo 27); 

I O - O Princípio 1 O da Declaração do Rio 

11 "fl 'Agósw/Setembro/94 

- deve ser tripartite e paritária (governo, setor 
empresarial. organizações não-governamen­ 
tais ambientais e sociais); entre outras atri­ 
buições, a comissão nacional da biodiversi­ 
dade deve ocupar-se de propor e monitorar a 
Política Nacional da Biodiversidade, acompa­ 
nhar e implementar negociações dos recur­ 
sos internos e externos, assessorar a formu­ 
lação da política externa para a biodiversida­ 
de e acompanhar as respectivas negociações 
internacionais; . 

d) criação dos mecanismos para interna­ 
lizar e administrar os recursos externos e in­ 
ternos para o financiamento do PRONABIO. 

Considerando as dificuldades de .interlo­ 
cução e com a finalfdade de contribuir para a 
agilização das providênclas relativas ao Pro­ 
grama Nacional da Biodiversidade. sugeri­ 
mos a criação de uma Comissão Provisória, 
tripartite e paritária, pelo período de quatro 
meses, com o fim de estabelecer um processo 
de democratização das informações e das ne­ 
gociações entre os setores envolvidos, de for­ 
ma que a estruturação do PRONABIO tenha 
o respaldo da sociedade brasileira e atenda 
aos legíttmos interesses nacionais. '' 

Atenciosamente, 

SOS Mata Atlântica, APAN-PB,ADE­ 
MA/Avaré,CEACON,APREMAVI, APTA, WWF, 
Mater Natura - Instituto ~e Estudos Ambien­ 
tais, SPVS, Fundação Biodiversitas, Vitae Ci­ 
vilis, Instituto Socioambiental, Defensores da 
Terra.Gambá, FBCN, ADFG Amigos da Ter­ 
ra/ Brasil, SNE; Conselho Regional de Biologia 
de São Paulo. 

estabelece que a melhor maneira de tratar 
questões ambientais é assegurar a participa­ 
ção de todos os cidadãos interessados. 

AS PARTES ABAIXO ASSINADAS: 
1 - Declaram que a conservação e utilização 

sustentável da diversidade biológica brasileira é 
um dos componentes essenciais para o desen­ 
volvímento sustentável da nação brasileira; 

2 - Reconhecem que a efetiva ímplemen­ 
tação no País dos compromissos da Diversi­ 
dade Biológica depende de uma ação conjun­ 
ta dos diferentes setores do Governo e da So­ 
ciedade Civil, em particular das Or-ganiza­ 
ções Não-Governamentais, da Comunidade 
Acadêmica e do Setor Produtívo: ' 

3 - Veêm como oportuna a criação pelo 
Governo Federal, de um Programa Nacional 
da Diversidade Bíológíca (PRONABIOJ, inicia­ 
tiva que fortalecerá a parceria entre o Gover­ 
no e a ·sociedade; 

4 - Comprometem-se a administrar con­ 
juntamente o Projeto de Coservação e Utiliza­ 
ção Sustentável da Diversidade Biológica 
Brasileira (PROBIOJ. a ser desenvolvido ini­ 
cialmente com recursos do Governo Federal 
e do Global. Env!ronment Facility (GEFJ; 

5 - Comprometem-se a juntar esforços 
na busca de soluções em prol da conserva­ 
ção e utilização sustentável da diversidade 
biológica brasileira; 

6 - Convidam representantes dos demais 
segmentos do setor privado, do Governo, 
bem como entidades da Sociedade Civil, a 
aderirem a este documento e a respeitarem 
os princípios nele contidos. 



Às ONGs que possuem projetos de Conser­ 
vação e Utillza.ção Sustentável da Diversi­ 
dade Biológica (PROBIO) 

São Paulo, 19 de junho de 1994 

Prezados amigos, 

As organizações não governamentais pre­ 
sentes à za Reunião Nacional da Rede de 
ONGs da Mata Atlântica analisaram as ques­ 
tões relacionadas ao Programa Nacional de 
Conservação e Utilização Sustentável da Di­ 
versidade Biológica e deliberaram pelo envio 
da seguinte manifestação: 

Nos três últimos anos as ONGs, redes e 
coalísôes têm buscado identificar um canal 
de interlocução com o Governo Federal, pa­ 
ra o estabelecimento de um meio de diálogo. 
e negociação com as inúmeras administra­ 
ções para a condução dos assuntos relati­ 
vos aos procedimentos para a definição do 
Programa Nacional de Conservação e Utili­ 
zação Sustentável da Diversidade Biológica 
- PRONABib ... 

Esse esforço, entretanto, não recebeu 
tratamento adequado, o que levou a não par­ 
ticipação da grande maioria das organizações 
não governamentais no processo de negocia­ 
ções relativas ao programa de biodiversidade 
do Global Envíronment Facility - GEF, con­ 
duzido pelo Governo Federal sem transpa­ 
rência, contrariando o que deve ser qualquer 
ação que visa a conservação e a utilização 
sustentável de um patrimônio de interesse 
coletivo. 

-Sâo Paulo, 29 de junho de 1994 

De: Coordenação Nacional do Fórum Bra­ 
sileiro de ONGs e Movimentos Sociais pa­ 
ra Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Para: Organizações Não-Governamentais 
com projetos junto ao Programa Nacio­ 
nal de Conservação e Utilização Susten­ 
tável da Diversidade Biológica (PROBIOJ 

Prezados Companheiros, 

Reunida nestes dias 17 e 18 de Junho 
p.p., a coordenação nacional do Fórum Bra­ 
sileiro de ONGs e Movimentos Sociais deba­ 
teu aspectos relactonados com o processo de 
formulação do PROBro e resolveu encami­ 
nhar carta às entidades com projetos Junto 
aoprograma e ao governo federal. 

Durante o workshop "Parceria Governo e 
Sociedade pela Biodiversidade" realizado rro 
último dia 17 de junho, na cidade do Rio de 
Janeiro, sob a responsabilidade do Ministério 
do Meio Ambiente e da 'Amazônia, duas enti­ 
dades desta coordenação participaram como 
observadores do referido workshop colhendo 
informações para a coordenação do Fórum, 

Preocupados com a evolução dos fatos e 
com a fragilidade do processo de negociação 
com o GEF, devido à sua questionávei legiti­ 
midade, ONGs da Rede Mata Atlântica se 
reuniram no dia 16 p.p. em São Paulo, às 
vésperas da abertura da 2ª Reunião Nacio­ 
nal, a fim de: definir um posicionamento co­ 
mum sobre os problemas referidos anterior­ 
mente, a ser apresentado durante o wor­ 
kshop "Parceria Governo e Sociedade pela 
Biodiversidade", convocado pelo Governo Fe­ 
deral para o dia 17 de junho.na cidade do 
Rio de Janeiro. 

Como resultado da ;eunião de São Pau- 
lo, foi elaborado um documento no qual se 
solicitava, entre outras, a constituição de 
uma comissão provísóría, tripartite e paritá­ 
ria, envolvendo o Governo Federal, o setor 
empresarial e as organizações não governa­ 
mentais ambientais e sociais, pelo período de 
quatro meses, com o fim de estabelecer um 
processo de democratização das informações 
e das negociações entre os setores envolvi­ 
dos, de forma que a estruturação do PRONA­ 
BIO tenha o respaldo da sociedade brasileira 
e atenda aos legítimos interesses nacionais. 

Os resultados do citado workshop foram 
apresentados às organizações participantes 
da 2ª Reunião Nacional, que se surpreende­ 
ram pelo fato de que as questões relativas à 
falta de transparência do processo não terem 

assim como para a Reunião Nacional da Re­ 
de Mata Atlântica, que ocorria no mesmo pe­ 
ríodo. em São Pau.lo. 

Anteriormente à realização do evento no 
Rio, a mesma reunião da Rede Mata Atlântí­ 
ca, com dezenas de ONGs de todo o país, en­ 
caminhou uma carta ao workshop onde des­ 
tacava o encaminhamento restritivo que vi­ 
nha caracterizando a definição do PROBIO e 
apontava para a criação de uma comissão 
tripartite e paritária, entre outras propostas. 

No mesmo sentido, acusando também a 
falta de transparência e sobretudo a não par­ 
ticipação de comunidades locais, indígenas e 
tradicionais em todo esse processo, também 
enviou moção ao workshop o "Encontro In­ 
ternacional de Trabalho sobre Diversidade 
Eco-Social e Estratégias das ONGs", que sob 
a organização da FASE e do Fórum da Ama­ 
zônia Oriental, reuniu todos os fóruns da 
Amazônia, além de redes, federações sindi­ 
cais, entidades indígenas e ONGs, de 13 à 16 
de junho p.p., em Belém do Pará. 

Entretanto, apesar dessas manifesta­ 
ções, o workshop parece ter transcorrtdo sem 
considerar as dificuldades apontadas e sem 
apresentar nenhuma alternativa para tornar 
a conservação e uso de nossa biodiversidade 
um processo participativo e transparente co­ 
mo sería de se esperar de uma parceria go- 
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sido adequadamente discutidas, particular­ 
mente com o fato do Ministério do Meio Am­ 
biente e da Amazônia Legal não ter assumido 
concretamente o compromisso de críar a co­ 
missão provisória e, finalmente, com o teor 
da declaração de princípios assinados por 
quase todos os presentes, já que não traz ne­ 
nhuma referência à necessidade de revisão 
dos procedimentos até hoje adotados na con­ 
dução do Programa. 

Preocupados com à possibilidade dos re­ 
sultados do workshop "Parceria Governo e 
Sociedade pela Bíodíversídade" conferir ao 
processo uma legitimidade que efetivamente 
não tem, o plenário da 2ª Reunião Nacional 
deliberou por solicitar às ONGs que possuem 
projetos em negociação no âmbito do PRO­ 
BIO, que retírem-se das negociações até que 
o Ministério do Meio Ambiente e da Amazô­ 
nia Legal institua a comissão provisória, nos 
termos apresentados, demonstrando que de 
fato será democratizado·o processo de dis­ 
cussão do PRONABIO. 

Temos certeza de que a demonstração de 
nossa unidade será decisiva para a democra­ 
tização do Programa Nacional de Conserva­ 
ção e Utilização Sustentável da Diversidade 
Biológica, garantindo sua estabilidade atra­ 
vés do respaldo que passará a receber do 
conjunto das organizações não governamen­ 
tais brasileiras. 

Coordenação da Rede de ONGs 
da Mata Atlântica 

vemo-sociedade. Ainda mais quando a opor­ 
tunidade que se apresenta neste momento se 
refere ao programa de biodiversidade do GEF 
(Global Erivlronment Facility), que é presidi­ 
do pelo Banco Mundial. Tódos se lembram 
que o BIRD foi responsável pelo financia­ 
mento de projetos que causaram sérios pro­ 
blemas à dive:rsidade biológica e social em 
nosso país. Portanto, é fundamental como o 
próprio banco reconhece à participação das 
comunidades locais e da sociedade civil orga­ 
nizada em iniciativas de interesse público co­ 
mo essa. 

Por tudo Isso, preocupada em estabele­ 
cer sempre canais transparentes e abertos 
com as instituições .governamentais e multí­ 
laterais, e, sem entrar no mérito da qualida­ 
de dos projetos em curso, a coordenação na­ 
cional do Fórum decidiu levar à consideração 
das ONGs com projetos no PROBIO a pro­ 
posta de suspensão dos mesmos até que se­ 
jam negociadas alternativas de participação 
ampliada neste importante programa. 

Estamos certos que com essa medida as 
ONGs com projetos no âmbito do PROBIO 
estarão se juntando às demais organizações 
do país para tornar a conservação e o uso 
adequado da btodtverstdade brasileira um 
exercício mais democrático e 'estratégico para 
o desenvolvimento social do país. 



De: Biodivenltu, Funatura, SPVS, CI Brull 
Pua: Coordonaçlo NaclODII da Rede de ONO• 
1 da Mata Atlhtic& 

Belo Horízonte, 22 de junho de 1994 

Prezados Amigos. 

Temos, em nossas mãos, carta de 20 do 
corrente transmitindo solicitação do plenário da 
2ª Reunião Nacional da Rede de OijGs da Mata 
Atlântica para que retiremos os projetos de­ 
monstrativos em negociação no âmbito do PRO­ 
BIO · Projeto de Conservação e Utílízaçâo Sus­ 
tentável da Diversidade Biológica - sob nossa 
responsabilidade e que consta do atual projeto 
do Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia 
Legal para financiamento juntá ao GEF - Global 
Environment Facility. 

Sobre o assunto, gostaríamos de tecer as 
seguintes considerações que justificam nossa 
posição contrária ao atendimento da solicitação 
acima: 

1 · Acreditamos que o PROBIO faz parte de 
um processo efetivo de lnternalização dos recur­ 
sos à fundo perdido, oriundos do GEF, dírecío­ 
nadas à conservação da biodiversidade no Bra­ 
sil. Estes recursos. aprovados pelos países par­ 
ticipantes do GEF há mais de três anos. encon­ 
tram-se sob ameaça de serem redirecionados 
para outros países, inclusive para temas não re­ 
lacionados com a biodiversidade. A manutenção 
dos referidos projetos demonstrativos é essen­ 
cial, nesse momento, paragarantír a aprovação 
do PROBIO, cujo principal componente prevê a 
criação de-um "Trust Fund" da ordem de 30 mi· 
lhões de dólares. a serem aplicados em projetos 
de conservação da biodiversidade no Brasíl.nos 
próximos 15 a 20 anos .. Nâo nos parece razoável 
colocar em risco todo esse processo uma vez 
que o mesmo prevê a concreta participação das 

• 
ÔNGs e de demais setores da sociedade civil 
brasileira na concepção, execução e implemen­ 
tação das ações necessárias. 

2 · Estamos certos de que os projetos de­ 
monstratívos em questão são importantes e 
contribuirão, signillcativamente, para a conser­ 
vação da biodiversidade no Brasil. fato este que, 
em nenhum momento. foi contestado durante 
as discussões que ocorreram na 2ª Reunião Na­ 
cional desta Rede. O processo inicial de identifi­ 
cação desses· primeiros projetos. realizado pelo 
Ministério do Meio Ambiente. justificável diante 
do risco iminente de se perderem'todos os esfor­ 
ços já feitos para internalizar os recursos do 
GEF, não deve precidir as negociações futuras 
sobre o assunto. Nesse sentido, os signatários 
desta endossam os termos do documento elabo­ 
rado durante reunião de ONGs, realizada no 
SESC-Pompéia, em São Paulo, no dia 16 do cor­ 
rente, sobre a necessidade de mais transparên­ 
cia no'processo e a criação de uma comissão de 
acompanhamento. 

3 · Durante o workshop "Parceria Governo 
e Sociedade pela Biodiversidade" ficou clara a 
posição do Ministro do Meio Ambiente e da 
.Amazônía Legal favorável à revisão dos procedi· 
mentos até hoje adotados e a imediata constí­ 
tuíçáo da comissão provísóría reivindicada pelas 
ONGs para a superv.isão do programa. Ajmorí, 
não temos razão para acreditar que isto não se­ 
rá feito. Assim, não parece justificável a retirada 
dos projetos demonstrativos como instrumento 
de pressão para se atingir os objetivos acima 
mencionados. 

4 · Acreditamos que o workshop "Parceria 

Recife, 28 de junho de 1994. 

Do: Presidente do Conselho Deliberativo da SNE 
Dr. Ricardo Bniga 

À Coordenação da Rede de ONGs da Mata 
Atlântica 
Dr. João Paulo Capobianco 

O Conselho Deliberativo da Sociedade Nor · 
destina de Ecologia reuniu-se extraordínaríamen­ 
te para conhecer e discutir a correspondência en­ 
viada pela Coodenação da Rede de ONGs da Mata 
Atlântica no dia 19 de junho passado, referindo­ 
se à deliberação da 2ª Reunião Nacional da Rede, 
sobre o PRONABIO. Ao final da Reunião o Conse­ 
lho decidiu enviar a seguinte resposta: 

A SNE considera coma de absoluta necessí­ 
dade a ampliação da participação da sociedade 
civ.il nos procedimentos do programa de biodiver­ 
sidade do Global Environment Facility-GEF.con­ 
duzido pelo Governo Federal. Tal posição já foi 
explicitada pelo seu Presidente no dia 31 de maio 
passado, quando de reunião hav.ida sobre o as­ 
sunto, com o Secretário .de Meio Ambiente do Mi­ 
nistério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal, 
na presença dos membros da direção do Progra­ 
ma e das ONGs WWF, IEA, CTA e IBC. 

Nesta perspectiva, considera urgente a cria­ 
ção pela MMA de uma Comissão paritária, tom 

o fim de estabelecer um processo de democrati­ 
zação das informações e das negociações entre 
os setores envolvidos, de forma que a estrutura­ 
ção do PRONABIO tenha o respaldo da socieda­ 
de brasileira e atenda melhor aos interesses na­ 
cionais. Esta posição da SNE foi refletida no en­ 
dosso· da carta dirigida ao Sr. Ministro Henrique 
Brandão Cavalcantí, Ilda durante o Workshop 
sobre "Parceria Governo e Sociedade pela Bíodí­ 
vesídade", no dia 17 de junho, no Rio de Janeiro. 

Quanto à retirada das negociações no âmbito 
do PROBIO,do Projeto "Recuperação e Manejo dos 
Ecossistemas Naturais de Brejos de Altitude de 
Pernambuco e Paraíba', na qual a SNE está envol­ 
vida, a entidade não poderá fazê-lo, uma vez que o 
mesmo foi proposto pelas Universidades Federal de 
Pernambuco, Federal da Paraíba e Federal Rural 
de Pernambuco, sendo portanto. de responsabili­ 
dade daquelas instituições. 

Apesar de o Projeto já se encontrar em tra­ 
mitação no âmbito do governo brasileiro e do 
Banco Mundial. desde 1992. somente em no­ 
vembro de 1993 é que a SNE foi convídada pe­ 
los proponentes a participar, com a finalidade 
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Governo e Sociedade pela Biodiversidade" foi 
um passo importante para a consolidação do 
PROBIO e o Infeto das díscussõea que levarão à 
criação do PRONABIO • Programa Nacional da 
Diversidade Bíológíca - este último uma antiga 
reMndicação da s.ociedade cMl brasileira e da 
comunídade ambientalista em geral. 

5 - Ao assinarmos a declaração de inten­ 
ções "Parceria Governo e Sociedade pela Biodi­ 
versidade", assurnlmos compromisso de traba­ 
lho na busca de soluções em prol da conserva­ 
ção e utilização sustentável da diversidade bio­ 
lógica brasileira. Dessa forma. a retirada dos 
projetos demonstrativos não seria uma atitude 
coerente da nossa parte. 

Na oportunidade, reiteramos nossa posição 
de continuar, juntamente com a comunidade de 
ONGs brasileiras. participando das discussões e 
do processo de aperfeiçoamento dos mecanis­ 
mos que levem à conservação e utilização sus­ 
tentável da biodiversidade brasileira e à demo­ 
cratização das decisões ligadas ao assunto. 

.. 

Atenciosamente, 

Ângelo Barbosa M. Machado - presidente da 
Fundação Biodtversitas 
César Vítor do Espírito· Santo • superintendente 
executivo da Fundação Pró-Natureza-FUNATURA 
Clóvis Ricardo S.Borges · diretor executivo da 
Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem · 
SPVS 
Gustavo Fonseca - diretor da Conservation 
Intemationnl do Brasil 

Clc: Exmo. Sr. Ministro do Melo Ambiente e 
da Amazónia Legal, Dr. Henrique Brandão Ca­ 
valcwtti. 

explícita de assumir o componente de educação 
ambiental, exigido pelos financiadores e inicial­ 
mente não previsto. besta forma, a SNE contri­ 
buiu para a elaboração da terceira e última ver­ 
são do projeto.juntamente com os professores 
das três universidades citadas. 

Ao mesmo tempo, diante do quadro assusta­ 
dor de destruição da biodiversidade no Nordeste, 
a SNE considera de extrema importância um 
projeto que viabilize uma estratégia duradoura·de 
conservação dos brejos de altitude que ainda res­ 
tam nos estados da Paraíba e de Pemarnbuco,e 
que envolva em seu processo as prefeituras lo­ 
Cais, outras ínstítuíções públicas. organizações 
não governamentais e setores privados. 

Finalmente, o Conselho Deliberativo da 
SNE considera fundamental neste momento crí­ 
tico para a consolídaçáo do PROBIO, uma ma­ 
dura condução do processo de abertura pelo 
Ministério, assim como uma responsável e cuí­ 
dadosa conduta pelas ONGs envolvidas díreta­ 
mente com a questão. 

Ricardo Augusto Pessoa Braga 
Presidente do Conselho Deliberativo da SNE 

Obs: Com copia ao Sr. Ministro do Meio Ambiente 
e da Amazônia Legal, Fundação Biodlversltas, 
FUNATURA, SP"'5 e Conservartton Intemattonal. 
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BARRAGENS 
PODEM 

COMPROMETER 
MEIO AMBIENTE 

Debate analisou vídeo "Vamos por partes ... " 
~ 

EM SAO PAULO 
I 

E PARANA 

O. Instituto Socioambiental e a 
.. Fundação SOS Mata Atlânti­ 

ca lançaram durante o Par­ 
ceiros da Mata Atlântica. dia 

. 16, às 14h30, o vídeo "Vamos 
por Partes - Jack Estripador chega ao Ribei­ 
ra", sobre a reunião do Conselho Estadual do 
Melo Ambiente de São Paulo (Conserila) que 
aprovou a Usina Hidrétrica Tijuco Alto, da 
CBA - Companhia Brasileira de Alumínio 
(Grupo Vótorantím), no rio Ribeira de Iguape, 
em São Paulo. O evento contou com a parti­ 
cipação de entidades da Rede de ONGs da 
Mata Atlântica- (que considera o Vale do Ri­ 
beira como uma das prioridades de atuação), 
representantes da população do local. políti­ 
cos e comunidade científica, que participa­ 
ram de um debate sobre o problema. 

A reunião do Consema que aprovou Tíju­ 
co Alto aconteceu dia 26. de maio, sob a mais 
forte pressão política enfrentada pelo órgão. 
Na ocasião, apesar dos laudos desfavoráveis 
da Companhia de Tecnologia e Saneamento 
Ambiental (Cetesb) e da posição contrária 
dos ambientalistas e da comunidade científi­ 
ca presente, como o professor Aziz Ab'Saber 
- presidente da Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência - o projeto defendido 
pelo empresário António Ermírio de Moraes 
foi aprovado depois de mais de 13 horas de 
discussão (fato inédito no Consema). 

1NuNJ)AçÁo - Além de Tijuco Alto, da 
CBA, estão projetadas mais três barragens 
para o Rio Ribeira de Iguape: Itaóca, Funil e 
Batatal, da Companhia Energética de São 
Paulo (CESP). As quatro barragens inunda­ 
rão, caso sejam aprovadas, uma área corres­ 
pondente a aproximadamente 11 mil hecta­ 
res de Mata Atlântica e das melhores terras 
agrícolas do Vale do Ribeira, expulsando 
mais de 8 mil pessoas, inclusive várias co­ 
munidades negras remanescentes de quilom­ 
bos, que têm seus direitos garantidos pela 
Constituição Federal. 

O efeito dessas obras sobre o Rio Ribeira 
de lguape, o último rio vivo dos estados de 
São Paulo e Paraná, que corre sem barra­ 
mentos pela área mais preservada de Mata 
Atlântica do país, é considerada desastrosa 
pelo próprio órgão ambiental encarregado do 
controle de poluição. Em parecer divulgado 
em novembro de 93, a Companhia de Tecno­ 
logia e Saneamento Ambiental (Cetesb). 
agência governamental vinculada à Secreta­ 
ria ·Estadual do Meio Ambiente, recomenda a 
não construção das barragens devido aos 
efeitos negativos que acarretará, tais como: 
aumento da contamínação, principalmente 
por metais pesados, devendo inviabilizar o 
uso múltiplo dos reservatórios; provável dete­ 
rioração da qualidade da água em todo curso 
do rto, alteração na diversidade e abundância 
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de organismos aquáticos e prejuízos à produ­ 
ção pesqueira. 

Outro relatório, elaborado por uma Co­ 
missão Especial do Consema, aprovado por 
unanímídade.pelo colegiado em março de 94. 
demonstrou que o Vale do Ribeira é uma re­ 
gião vulnerável do ponto de vista ambiental, 
sócio-econômico e cultural, e que a falta de 
díretrízes governamentais impossibilita a 
previsão das reais repercussões e interferên­ 
cias que esses empreendimentos terão sobre 
o desenvolvimento da região. 

O relatório destaca a necessidade da conclu­ 
são do Macrozoneamento do Vale do Ribeira e do 
Programa de Aproveitamento Múltiplo dos Recur­ 
sos Hídrioos da Bacia do Rio Ribeira de Iguape, co­ 
mo subsídios prévios fundamentais para a tomada 
de decisão. Esses estudos, no entanto, estão parali­ 
sados por fàlta de recursos. 

1MpAc-rOs ECO~lcOS · Além dos 
riscos ambientais e sociais dessas obras e da 
incapacidade de se avaliar com segurança 
seus reais impactos económicos, conforme 
atestam documentos oficiais já citados, o 
Plano Estadual de Recursos Hídricos de São 
Paulo, elaborado pelo Departamento Esta­ 
dual de Águas e Energia Elétrica (DAEE) e 
aprovado pela Assembléia Legislativa em 
1990, caractenza a Bacia do Rio Ribeira de 
Iguape como uma "Unidade de Gerenciamen­ 
to de Recursos Hídricos Turística e de Pre- 


